MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA INICIAL

DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 1997/1998

FASE INTERMEDIÁRIA – 1ª PROVA SUBJETIVA

DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL

DIREITO CONSTITUCIONAL

1ª Questão: Dissertação. Ação declaratória de constitucionalidade. Objeto, efeitos e aspectos doutrinários. (Valor 1,0)

2ª Questão: Dissertação. Bases constitucionais da autonomia municipal. (Valor 1,0)

         DIREITO PENAL

3ª Questão: João de Deus, brasileiro, casado, policial militar, residente nesta cidade na rua Curuzu, nº 21, no dia 06.09.94, decidiu limpar e lubrificar uma arma de sua propriedade, dentro de casa, quando se encontrava no local sua esposa e filhos. Feita a limpeza, carregou a arma e ao guardá-la disparou um tiro, atingindo sua mulher. O laudo pericial demonstra que a vítima foi atingida no braço direito. Concluído o inquérito, onde se vê que, após o atendimento médico, a vítima retornou ao lar, continuando sua rotina, um ano depois, foram os autos remetidos ao Ministério Público. Tipifique o fato. Justifique a tipificação. Como Promotor de Justiça adote as providências cabíveis. (Valor 1,0)

4ª Questão: Maria dos Anjos deixa sua neta, órfã de 02 anos, na porta de um abrigo do Juizado da Infância e do Adolescente, fugindo sorrateiramente. A menina sai e é atropelada, sendo socorrida por funcionários do próprio Juizado. Sobrevive ao acidente com uma das pernas gravemente lesionada. A avó pode ser processada? Em caso positivo, que crime ou crimes cometeu? Justifique sua resposta. (Valor 1,0) 

5ª Questão: Dissertação. O crime continuado, o crime permanente e a habitualidade criminosa. (Valor 2,0)

6 ª Questão: Que é preclusão e quais suas espécies, definindo-as se houver. (Valor 1,0) 

7 ª Questão: Quando ocorre a substituição processual, nos casos de estupro. Justifique sua resposta (Valor 1,0) 

8ª Questão: João dos Santos, em 8 de agosto de 1995, pelo juízo de Direito da 8ª Vara Criminal desta Comarca, como incurso nas comunicações do artigo 159, § 1º, do Código Penal, foi condenado a 12 anos de reclusão, ficando estabelecido o regime fechado na forma do estipulado no artigo 33, letra a e § 2º, letra a da Lei referida, e ao pagamento de multa e custas processuais, não tendo se inconformado o Ministério Público.

Ingressou na Penitenciária Lemos Brito, em 10 de dezembro de 1995, por transferência do Presídio de Salvador, onde fora recolhido em 2 de janeiro de 1992, graças à sua prisão em flagrante sucedida nesta mesma data>

Logo após o ingresso na Penitenciária, foi submetido ao exame criminológico previsto no artigo 34 do Código penal e no artigo 8º da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, sendo favoráveis as conclusões da equipe inter-profissional do Centro de Observação Penal.

Em 10 de janeiro de 1997, requereu à Direção da Penitenciária progressão para o regime semi-aberto, tendo  a Comissão Técnica de Classificação se manifestado favorável a pretensão, uma vez que o requerente preenchia as condições objetivas e subjetivas legais.

Encaminhando o Parecer para o Juízo de Direito das Execuções Penais, em 19 de setembro de 1997, determinou a abertura de vista ao Ministério Público e a ouvida posterior do Conselho Penitenciário.

Ofereça parecer devidamente fundamentado. (Valo 2,0)    

PROVA DE DIREITO CIVIL, DIREITO COMERCIAL, 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL e DIREITO ADMINISTRATIVO

1ª Questão:   Luiz Ferreira faleceu na cidade de Pilão Arcado, Comarca do mesmo nome, deixando a esposa, Filomena Ferreira e um filho por nome Aquino, também residentes na mencionada Comarca.

Durante o inventário de Luiz Ferreira que se arrastou por muitos anos, naquela Comarca, Aquino renunciou ao seu quinhão hereditário. Josué e Esdras são filhos Aquino, o primeiro nascido e o segundo concebido quando o pai renunciou aos direitos hereditários. Eles (Josué e Esdras) requereram a Anulação da Partilha dos Bens deixados pelo avô paterno, contra Filomena Ferreira e a conseqüente admissão deles como herdeiros, além de perdas e danos. A ré, ao defender-se, argumenta, em síntese, que a pretensão dos autores não tem respaldo jurídico pois não se enquadra em qualquer hipótese prevista em lei. Chamado a manifestar-se sobre o processo, emita parecer a respeito. (Valor 1,5) 

2ª Questão:   Genevaldo e Maria Flor Cardoso são casados e, por não terem tido filhos, em face de incapacidade fisiológica desta última, registraram, no dia 08/11/97, a recém nascida Cristina Angélica, como sua filha biológica. O fato ocorreu na Comarca de Cocos. O suposto avô da menor, Fausto Oliveira, residente nesta Capital e pai de Maria Flor, propôs Ação Anulatória de registro Civil contra o casal juntando ao seu pedido, entre outros documentos, certidão de nascimento da menor, onde consta o requerente como avô materno de Cristina Angélica.

 Citados, os requeridos defenderam, sustentando, em resumo, a impropriedade da ação requerida, além de faltar ao autor legitimidade para propor a ação acima mencionada.

Elabore, com os dados acima, parecer sobre tal situação. (Valor 1,5)

3ª Questão:   Elementos específicos do contrato de sociedade comercial. Breves considerações. (Valor 1,0)

4ª Questão:       Quais as conseqüências da improbidade administrativa?

    Justifique a resposta. (Valor 1,0)

5ª Questão:  Em que consiste o equilíbrio financeiro ou econômico do contrato administrativo?

Resposta objetivamente justificada (Valor 1,0)

6ª Questão:   Quais os sujeitos principais da relação jurídica processual contenciosa, na sua mais simples composição? Ofereça o conceito de cada um deles. (Valor 0,5)

7ª Questão:   O Ministério Público há de oferecer contestação a uma ação. Não dispõe, para esse fim, dos necessário subsídios de fato. Nem ocorrem determinadas situações em que, legalmente, é afastado o efeito da revelia. Como pode evitar a presunção de verdade das alegações do autor? Responda fundamentalmente. (Valor 0,5)

8ª Questão:   Otávio José Belenense, menor impúbere, por sua mãe e representante legal (conforme hábil certidão de nascimento apresentada), solteira, capaz, residente na Rua Oscar Pinheiro, n.º 1.840, Cidade e Comarca de Taperoá, neste Estado, ali moveu, através de advogado regularmente constituído, ação de investigação de paternidade, contra Bernardino Bandeira de Matos Laranjeira, capaz, solteiro, residente e domiciliado na Cidade e Comarca de Feira de Santana, na Av. Irmã Dulce, n.º 3.043, com o qual a genitora do autor convivia, à época da concepção do acionante. Os autos respectivos têm o n.º 976.237-98.

Sabedor da ação, o réu antecipou-se à citação e, através de outro advogado, também regularmente constituído, Dr. Filomeno Porciúncula, com escritório na cidade de Taperoá, na Rua João de Deus, n.º 25, compareceu ao Juízo do feito, apresentando contestação, dirigida, exclusivamente, contra o mérito da causa. Indicou como seu o mesmo endereço que lhe atribuiu a petição inicial e nada alegou, em decorrência disso.

Mais de quinze dias após, conquanto não oferecida exceção declinatória do foro, o Juiz, considerando o domicílio e residência do acionado, julgou-se incompetente e julgou a remessa dos autos à Comarca de Feira de Santana.

Antes da remessa, o Ministério Público, há oito dias, foi, como Fiscal da Lei, intimado da decisão, conforme certidão lançada nos autos, e, independentemente de irresignação do demandante, vai interpor o recurso idôneo.

Elabore-o, então, como Promotor de Justiça, pela forma processual seguramente mais conveniente, atendendo às exigências legais cabíveis, utilizando os dados atrás indicados e oferecendo as razões para conhecimento e provimento do recurso.

Desde que o provimento não ficou suspenso, requeira, fundamentadamente, na peça recursal, providência urgente que evite o encaminhamento dos autos à outra Comarca. (Valor 3,0)       

OBS: A prova tem duração de 5 horas.
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